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RELATÓRIO DA PRESIDENTA DO GRUPO DE TRABALHO DA COMISSÃO DE

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS SOBRE CRITÉRIOS DE FINANCIAMENTO E DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA

O SUBPROGRAMA 21C “REUNIÕES NÃO PROGRAMADAS”
I.
ANTECEDENTES


Na sessão de 14 de novembro de 2005, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (doravante, “a Comissão” ou “a CAAP”) recebeu um relatório abrangente do qual constavam todas as conferências e reuniões programadas para 2006 (CP/doc.4068/05) apresentado pelo Diretor do Escritório de Conferências e Reuniões (“OCR”) em cumprimento do parágrafo dispositivo 8 “Conferências da OEA – Subprograma 21C” (antigo Subprograma 10W) da resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) “Orçamento-Programa da Organização para 2006; Cotas e Contribuições para o FEMCIDI para 2006”.

Levando em conta as repercussões orçamentárias e financeiras dos mandatos recebidos, os critérios estabelecidos e as realidades financeiras previstas para o orçamento-programa de 2006 – no qual o volume de financiamento aprovado no Subprograma 21C é de apenas US$260.900 – a CAAP concluiu que era necessário realizar uma análise minuciosa e completa das necessidades de programação de conferências e reuniões para 2006, o que deveria ser feito no âmbito das realidades orçamentárias e financeiras da Organização para 2006 e, nesse contexto, as diretrizes de programação e orçamentárias aprovadas em 2002 pelo Conselho Permanente (CP/CAAP-2597/02 rev. 2 corr. 1) deveriam ser revistas e ampliadas.  Posteriormente, a Comissão decidiu designar estas tarefas a um Grupo de Trabalho presidido pelo Representante Suplente do Canadá e solicitou uma lista das conferências e reuniões da OEA para 2006 a ser considerada para fins de financiamento no âmbito do Subprograma 21C.
II
PROPÓSITO DO SUBPROGRAMA 21C “REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS”

O Subprograma 21C tem o propósito de oferecer serviços de conferências adequados com financiamento do Fundo Ordinário para reuniões que, embora tenham mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente, não foram programadas em outras instâncias do orçamento-programa quando aprovadas.


O Subprograma 21C não foi concebido para financiar reuniões que podem ser programadas como parte do processo de orçamento-programa, nem para financiar reuniões preparatórias e/ou seqüenciais das entidades da OEA, a menos que haja razões substanciais que justifiquem a aprovação do financiamento para uma só reunião preparatória.

III.
Critérios atuais para a aprovação de financiamento proveniente do Subprograma 21C para reuniões não-programadas em outras instâncias do orçamento-programa aprovado (doravante, “reuniões não-programadas”)


Atualmente, de acordo com o documento CP/CAAP-2597/02 rev. 2 corr. 1, as reuniões e conferências da OEA propostas se classificam em três categorias que determinam se se justifica o financiamento com o Subprograma 21C:

Categoria I:
As reuniões têm mandato da Assembléia Geral, com data fixa e sede estabelecida. A Secretaria-Geral recebeu comunicação oficial da Missão Permanente do país anfitrião. Se disponível, o financiamento será aprovado aprova automaticamente; 
Categoria II:
As reuniões têm mandato da Assembléia Geral, mas a datas e/ou a sede ainda não foram confirmadas oficialmente.  Essas reuniões serão incluídas na Categoria II até atenderem aos critérios da Categoria I; ou
Categoria III:
As propostas de reuniões, atividades ou outros eventos que não atendem aos critérios descritos na Categoria I ou II.  Seu financiamento, portanto, não provirá do Subprograma 21C. 
IV.
critériOs propostos para a aprovação de financiamento de reuniões não-programadas

Após uma análise exaustiva dos documentos existentes dos quais constam os requisitos para organizar e patrocinar reuniões da Organização, o Grupo de Trabalho tomou nota de que a maioria dos critérios de programação e das diretrizes orçamentárias já existe, mas em uma diversidade de documentos.  Portanto, empreendeu a tarefa de aprimorar e ampliar os critérios com o objetivo de elaborar um documento completo e mais detalhado para facilitar a referência.  Os critérios propostos constam detalhadamente do ANEXO I deste relatório.

O Grupo de Trabalho é de opinião que, se os critérios diretores, as normas e as recomendações, bem como as diretrizes para os Estados membros forem aprovadas pelo Conselho Permanente e aplicadas em toda a Secretaria-Geral, a execução do Subprograma 21C – e de outros subprogramas que financiam reuniões da Organização – se adequará melhor às resoluções do orçamento-programa e a todas as demais normas e critérios aplicáveis.


Tendo examinado a questão dos critérios que devem reger o Subprograma 21C, o Grupo de Trabalho chegou a um acordo a respeito dos princípios diretores para a execução do Subprograma 21C.

Figura anexo um projeto de resolução para consideração e aprovação do Conselho Permanente e futuramente da Assembléia Geral.

ANEXO I

PROJETO DE RESOLUÇÃO

REUNIÕES DA OEA

CRITÉRIOS DE FINANCIAMENTO E DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 457 (IX-O/79), AG/RES. 1230 (XXIII-O/93); AG/RES. 1277 (XXIV-O/94), AG/RES. 1317 (XXV-O/95), AG/RES. 1381 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1531 (XXVII-O/97); AG/RES. 1757 (XXX-O/00) AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), aprovadas pela Assembléia Geral, das quais constam as diretrizes e normas a serem aplicadas quando for convocada uma reunião sob a égide da Organização dos Estados Americanos;


REITERANDO que a resolução CP/RES. 872 (1459/04), “Atualização de custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, contém as diretrizes atuais para calcular os custos das reuniões na sede e fora da sede e para determinar, para fins de financiamento, a elegibilidade das reuniões não-programadas;


LEVANDO EM CONTA que a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários encarregou um grupo de trabalho de fazer uma análise minuciosa e completa das necessidades de programação de conferências e reuniões para 2006, o que deverá ser feito no âmbito das realidades orçamentárias e financeiras da Organização para esse ano e, nesse contexto, deverão ser examinadas e ampliadas as diretrizes de programação e orçamentárias aprovadas em 2002 pelo Conselho Permanente (CP/CAAP-2597/02 rev. 2 corr. 1), levando ao mesmo tempo em conta as repercussões orçamentárias e financeiras dos mandatos recebidos, os critérios já estabelecidos e as realidades financeiras previstas para o orçamento-programa de 2006;


TENDO VISTO o “Relatório do Grupo de Trabalho da Presidência do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre Critérios e Diretrizes Orçamentárias para o Subprograma 21 C ‘Reuniões Não-Programadas’” (CP/CAAP- /06);


CONSIDERANDO que os elementos e as diretrizes adicionais constantes do referido relatório melhorariam o processo de aprovação do financiamento das reuniões não-programadas e ofereceriam aos Estados membros e à Secretaria-Geral um procedimento que ofereceria um cronograma adequado para assegurar que não sejam apresentadas solicitações de financiamento de forma extemporânea;  e


LEVANDO EM CONTA a situação orçamentária da Organização e a necessidade de conseguir um uso mais eficiente dos limitados recursos com os quais deve executar seus mandatos,

RESOLVE:

1.
Aprovar o documento “Reuniões da OEA, Critérios de Financiamento e Diretrizes Orçamentárias” que figura anexo a esta resolução como documento CP/CAAP-     /06.

2. Solicitar à Secretaria-Geral (Escritório de Conferências e Reuniões) que elabore uma classificação detalhada de todas as reuniões da Organização, a saber, reuniões ministeriais, reuniões especiais, reuniões de peritos, etc. e, dentro de cada categoria, enumere as reuniões em ordem cronológica segundo a data prevista para cada uma, a fim de facilitar o processo de adoção de decisões da CAAP sobre o financiamento de reuniões.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de s assegurar que sejam distribuídas cópias do Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho (CP/CAAP-2839 rev. 1) e desta resolução a todos os Estados membros que expressarem interesse em oferecer-se como sede de reuniões da Organização.

4. Encarregar também a Secretaria-Geral de enviar cópias desta resolução a todos os órgãos políticos, organismos e entidades da Organização, bem como às diversas secretarias e departamentos da Secretaria-Geral, para que as informações dela constante sejam levadas em conta em sua programação das reuniões da Organização.
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ANEXO II

REUNIÕES DA OEA

CRITÉRIOS DE FINANCIAMENTO E DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

I. PROPÓSITO DO SUBPROGRAMA 21C “REUNIÕES NÃO PROGRAMADAS”


O Subprograma 21C tem o propósito de oferecer serviços de conferências adequados, financiados pelo Fundo Ordinário, para reuniões que, embora tenham mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente, não foram programadas em outras partes do orçamento-programa quando aprovadas.


O Subprograma 21C não tem por objetivo financiar reuniões que podem ser programadas como parte do processo de orçamento-programa, nem para financiar reuniões preparatórias e/ou seqüenciais das entidades da OEA, a menos que haja razões substanciais que justifiquem a aprovação do financiamento de uma única reunião preparatória.

II. CRITÉRIOS PARA A APROVAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS


Categoria I:
A CAAP considerará os pedidos de financiamento de reuniões da Categoria I, programadas na sede ou fora da sede, contanto que atendam a todos os requisitos seguintes para cada tipo de reunião.

A.
Reuniões na Sede
1.
Devem ter mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente;

2.
Devem ter data aprovada pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente;  e

3.
O local da reunião seja a sede da OEA. 

B.
Reuniões fora da Sede
1.
Em conformidade com a resolução AG/RES 1757 (XXX-O/00), conforme modificada pela resolução AG/RES.2157 (XXXV-O/05) “Somente os Estados membros que estiverem “em dia” ou tiverem sido “considerados em dia” estarão habilitados a ser sede de reuniões da Organização (incluindo, mas não de forma exclusiva, reuniões de Ministros e peritos, workshops e seminários) diretamente financiadas, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário.” 



O país sede deve permanecer nessas condições desde o momento de aprovação do financiamento até a realização da reunião;

2.
Devem ter mandato da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente;

3.
O anúncio oficial da sede e data da reunião tenha sido apresentado à Secretaria-Geral pelo país anfitrião pelo menos noventa (90) dias antes do início da reunião, para aprovação subseqüente por parte da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente;

4.
Requisitos para o desembolso de financiamento do Subprograma 21 C:

a)
O anúncio oficial da sede deve ter sido apresentado à Secretaria-Geral pelo país anfitrião para convocar a reunião, pelo menos noventa dias (90) antes de começarem as sessões.

b)
O acordo entre o Governo do país anfitrião e a Secretaria-Geral da OEA deve ter sido assinado por todas as partes, pelo menos sessenta dias (60) antes do início da reunião [ver CP/RES. 872 (1459/04)];  e

c)
Os fundos para a reunião contribuídos pelo país anfitrião devem ter sido depositados na Secretaria-Geral pelo menos sessenta dias (60) antes do início da reunião [ver CP/RES. 872 (1459/04)].


Se não forem cumpridos todos os requisitos acima indicados, a Secretaria-Geral (Escritório de Conferências e Reuniões) comunicará a situação ao Conselho Permanente por meio de sua Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, para sua consideração.


Categoria II:
Reuniões com mandato da Assembléia Geral, mas sem confirmação oficial de data e/ou a sede. As reuniões da Categoria II permanecerão nessa categoria até serem atendidos todos os requisitos da Categoria I.  O seu financiamento será considerado depois de ter passado para a Categoria I. 


Categoria III:
As reuniões da Categoria III são aquelas que não atendem aos critérios das Categorias I ou II. Tais reuniões deverão ser financiadas pelo área responsável pela execução do mandato ou por fundos específicos.

III. PRINCIPIOS DIRETORES PARA A EXECUÇÃO DO SUBPROGRAMA 21C “REUNIÕES NÃO-PROGRAMADAS”

1. Em conformidade com a resolução AG/RES 1757 (XXX-O/00), conforme modificada pela resolução AG/RES.2157 (XXXV/O/05) “Somente os Estados membros que estiverem “em dia” ou tiverem sido “considerados em dia” estarão habilitados a ser sede de reuniões da Organização (incluindo, mas não de forma exclusiva, reuniões de Ministros e peritos, workshops e seminários) diretamente financiadas, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário.”
2. Em conformidade com a resolução AG/RES.2157 (XXXV-O/2005) [III. Disposições Gerais, B.3.c], as resoluções da Assembléia Geral com mandatos de reuniões que requeiram financiamento do Fundo Ordinário devem estar acompanhadas de um parecer sobre a disponibilidade de fundos emitido pela Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral ou pela CAAP.

3.
As reuniões da Organização financiadas pelo Fundo Ordinário não deverão ter duração superior a três dias.  Caso se solicite uma exceção, o Escritório de Conferências e Reuniões preparará um orçamento da reunião com base nos custos projetados, para ser considerado pela CAAP e posteriormente aprovado pelo Conselho Permanente.

4.
No financiamento do Subprograma 21C dar-se-á prioridade às reuniões que não possam ser financiadas em outro lugar por um subprograma identificável.

5.
O Subprograma 21C não foi criado para financiar reuniões preparatórias e/ou reuniões seqüenciais.  Se houver razões substanciais que justifiquem a aprovação de fundos para uma reunião preparatória, o Escritório de Conferências e Reuniões preparará um orçamento da reunião, com base nos custos projetados, para sua consideração pela CAAP e subseqüente aprovação pelo Conselho Permanente.

6.
As reuniões especiais do Conselho Permanente, de suas comissões permanentes e grupos de trabalho serão financiadas pelo subprograma 21B ou pelos Estados membros que propuserem a reunião especial.

7.
Os projetos de resolução do Conselho Permanente mediante os quais são convocadas reuniões por mandato da Assembléia Geral ou de outro órgão político devem ser considerados pela CAAP para definir as fontes de financiamento adequadas, antes de sua aprovação.  Caso seja submetido ao Conselho Permanente um projeto de resolução mediante o qual se convoca uma reunião sem estar acompanhado da confirmação da fonte de financiamento, o Conselho determinará que o projeto de resolução seja encaminhado à CAAP para consideração.
8.
Os critérios descritos anteriormente e as diretrizes constantes do anexo se transformarão em política para todas as reuniões da Organização financiadas pelo Fundo Ordinário.

IV.
OUTRAS CONSIDERAÇÕES

Medidas administrativas para prever a continuidade dos serviços de conferências entre o encerramento de um exercício fiscal e o início do seguinte 


Somente em circunstâncias atenuantes, caso por caso e só quando a reunião se realizar em janeiro ou fevereiro de um determinado ano para o qual não haja outro financiamento disponível, a CAAP, em consulta com a Secretaria-Geral, pode aprovar o financiamento dessa reunião com alocações não-utilizadas do exercício anterior, de acordo com o último parágrafo do artigo 100 das Normas Gerais.
V.
DIRETRIZES PARA OS ESTADOS MEMBROS QUE ESTEJAM CONSIDERANDO A POSSIBILIDADE DE SER SEDE DE REUNIÕES DA ORGANIZAÇÃO.


As diretrizes estabelecidas no ANEXO A têm como objetivo ajudar os Estados membros quando considerarem oferecer sede de reuniões da Organização.

ANEXO A

DIRETRIZES PARA APRESENTAR PROPOSTAS DE SEDE
DAS REUNIÕES DA OEA NO ÂMBITO DO SUBPROGRAMA 21 C

A fim de racionalizar e facilitar a organização dos serviços de conferências das reuniões da OEA financiadas por seu orçamento-programa, foram estabelecidas as diretrizes seguintes, com vistas a beneficiar os Estados membros que estejam considerando ser sede de reuniões da Organização.


A aplicação destas diretrizes facilitará as medidas de contenção de custos e oferecerá tempo suficiente à Secretaria-Geral (Escritório de Conferências e Reuniões) e ao país anfitrião para concretizar os preparativos das reuniões.
/
1.
Em conformidade com a resolução AG/Res.1757 (XXX-O/00), modificada mediante a resolução AG/RES.2157 (XXXV-O/05), ““Somente os Estados membros que estiverem “Em dia A”, “Em dia B” ou tiverem sido “Considerados em dia” estarão habilitados a ser sede de reuniões da Organização (incluindo, mas não de forma exclusiva, reuniões de Ministros e peritos, workshops e seminários) diretamente financiadas, total ou parcialmente, pelo Fundo Ordinário.” O país sede deve permanecer nessas condições desde o momento de aprovação do financiamento até a realização da reunião.
2.
Se um Estado membro considerar oferecer-se como sede de uma reunião da OEA, deverá comunicar por escrito seu interesse à Secretaria-Geral (Escritório de Conferências e Reuniões – OCR), pelo menos cento vinte (120) dias antes da data prevista de início da reunião.  Isto permitirá que o OCR forneça rapidamente ao Estado membro interessado uma estimativa de orçamento, de acordo com as normas dispostas na resolução CP/RES. 872 (1459/04). 

3.
Se um Estado membro decidir oferecer-se como sede de uma reunião com mandato da OEA deverá apresentar um oferecimento oficial ao Secretário-Geral pelo menos noventa (90) dias antes da data de início da reunião proposta.
4.
O Conselho Permanente convocará a reunião depois de que a CAAP tiver identificado a fonte apropriada de financiamento. A Secretaria-Geral apresentará então à CAAP uma versão atualizada de seu relatório sobre “Reuniões com mandato e Reuniões Não-Programadas” (Subprograma 21C)
5.
Uma vez que a reunião proposta tenha sido incluída na Categoria I, a Secretaria-Geral preparará o Acordo com o país sede para a realização do evento. Em conformidade com o disposto na resolução CP/RES.872 (1459/04), tal Acordo deve ser assinado pelo menos sessenta dias (60) antes da data de início da reunião;
6.
O mais tardar sessenta (60) dias antes da reunião, o governo do país anfitrião depositará na Secretaria-Geral sua contribuição, segundo o disposto no mencionado Acordo
 e o disposto pela resolução CP/RES 872 (1459/04) 
/.


Não obstante estes procedimentos e em conformidade com o disposto no parágrafo 6 da resolução CP/RES. 872 (1459/04), se circunstâncias especiais ou imprevistas impedirem o país anfitrião de cumprir os prazos estabelecidos para depositar oportunamente a contribuição para uma reunião fora da Sede, esse país deverá imediato informar imediatamente, por escrito, a Secretaria-Geral (OCR) a respeito.  Esta, por sua vez, informará o Conselho Permanente e o evento será reprogramado para realizar-se na Sede, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 872 (1459/04) [Ver nota de rodapé 4, abaixo] ou em data posterior, no país anfitrião, se assim decidir o Conselho Permanente.
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1.	A Assembléia Geral encarregou a Comissão de Reuniões e Organizações, mediante resolução AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), de estudar os custos das reuniões e formular políticas sobre compartilhamento de custos que indiquem com clareza o montante que a ser financiado pela Organização quando um Estado Membro ou organização se oferecer como sede da reunião.


2.	A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 457 (IX-O/79), encarregou a Secretaria Gera de basear seus cálculos de custos das conferências no custo de realização na sede.


�.	“3. Estabelecer que o oferecimento oficial de sede para realizar uma reunião da OEA deverá ser apresentado formalmente pelo país anfitrião e recebido pela Secretaria-Geral antes da assinatura de um acordo entre o país sede e a Secretaria-Geral, em conformidade com o parágrafo resolutivo 4 desta resolução”.


	“4.  Encarregar a Secretaria-Geral de, quando forem preparados os acordos de reuniões da OEA fora da sede:  (a) verificar devidamente a observância dos requisitos estabelecidos nas resoluções AG/RES. 457 (IX-O/79), AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), AG/RES. 1757 (XXX-O/00), AG/RES. 1974 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2059 (XXXIV-O/04);  (b) especificar claramente que os compromissos financeiros serão assumidos pela Organização ou pelo país sede e/ou, quando aplicável, os que forem custeados com fundos específicos; (c) assegurar que os acordos sejam assinados pelas partes pelo menos 60 dias antes do início das reuniões”.


4.	“6. Determinar que todos os fundos para as reuniões sejam depositados na Secretaria-Geral pelo país sede e, quando aplicável, por outros doadores, em conformidade com o acordo, sejam administrados pela Secretaria-Geral e nela depositados pelo menos 60 dias antes do início da reunião; e que, caso os recursos não estejam depositados na Secretaria-Geral no prazo estabelecido no acordo, a Secretaria-Geral informe automaticamente o Conselho Permanente para que a reunião se realize na sede”.





